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			Apresentação

			Por Matias Pinto, historiador e jornalista

			Lembro quando, no intenso ano de 2013, o meu amigo e companheiro Filipe Nobre Figueiredo lançou o Xadrez Verbal, então um blogue sobre “política, História, atualidades e um pouco de autoterapia”, nas palavras dele.

			Em poucos meses, os seus textos furaram a bolha dos nossos colegas de faculdade e chamaram a atenção de veículos independentes, como o então The Huffington Post e o Opera Mundi. Filipe me convidou para colaborar com o XV, mas na época eu me dividia entre o trabalho em uma ONG e começava a dar meus primeiros passos na podosfera.

			Dois anos depois, fui efetivado na Central 3 e passei a me dedicar integralmente aos podcasts, aí fiz uma proposta para o Filipe de elaborarmos um programa sobre política internacional, cuja cobertura ainda era muito restrita nos principais meios da imprensa hegemônica brasileira, destacando apenas o noticiário das grandes potências mundiais.

			Ele topou, mas fez a ressalva de que ninguém nos escutaria por mais de uma hora. Ledo engano. Na primeira temporada do Xadrez Verbal, o podcast já era um dos mais escutados e compartilhados do Brasil e despontava com um dos principais mercados dessa nova mídia.

			Nesta última década, lançamos mais de quinhentos episódios, somando também os dois filhos do XV: o Fronteiras Invisíveis do Futebol e o Repertório. São milhares de horas de conteúdo gratuito e de qualidade que produzimos para ouvintes dentro e fora do país.

			Filipe também recebeu outras propostas profissionais, passando a colaborar com o NerdCast na podosfera e também com veículos tradicionais da imprensa escrita, como a Gazeta do Povo e O Estado de S. Paulo.

			Nesta coletânea, ele apresenta algumas das suas colunas favoritas, além de uma boa dose de autocrítica, passando pela bacia do Pacífico e pelo sempre complicado tabuleiro do Oriente Médio, mas também pelo Continente Mãe, o espaço pós-soviético e, por supuesto, a nossa quebrada latino-americana, marcando a diversidade geopolítica da cobertura do Xadrez Verbal, seja em áudio, seja em texto.

		


		
			Prefácio

			Por Ubiratan Leal, jornalista, comentarista, apresentador e escritor

			A dama olha ao redor. Todos estão posicionados, só esperando sua decisão. Ela é poderosa, suas ações tendem a mudar os rumos do conflito. Mas, ao mesmo tempo, um passo em falso pode fazer seu exército ruir. Tudo tem de ser calculado e preciso. Um avanço exagerado pode soar ameaçador em um primeiro momento, mas se mostrar inócuo. Um recuo pode atrair o oponente. O movimento preciso é aquele que a deixa em posição estratégica para comandar o campo por inteiro. Ou seria ela a se sacrificar para atrair a atenção do adversário e permitir que outra figura apareça sorrateiramente para decidir?

			Como saber qual é o ponto certo? Como adivinhar o que o oponente vai pensar e conseguir antecipar seus movimentos? Como usar as outras figuras, dentro de suas virtudes e limitações, para trabalhar coletivamente e dominar o campo?

			Poucos jogos foram e são tão estudados na história da humanidade quanto o xadrez. Há séculos, os entusiastas dessa arte registram partidas e movimentos, criando conhecimento  e descobrindo padrões de comportamento de jogadores — e de peças — para ter o máximo de informações possíveis para os próximos confrontos.

			Analogias com partidas de xadrez existem por todos os lados, de duelos táticos de uma partida de futebol a decisões de empresas concorrentes em busca de mais espaço no mercado. Mas a política internacional provavelmente é o campo em que a comparação mais faça sentido. Os jogadores tentam operar com peças que têm características específicas, precisam entender nuances em cada ação do adversário para entender o que está por vir. E esses movimentos nem sempre são tão claros, como avançar tropas ou impor sanção econômica a um aliado (ou criar tarifas de importação, moda nos últimos tempos). Aliás, esses são raros. O mais comum são palavras precisas incluídas em um discurso, um chamado para conversa com o embaixador ou a presença ou ausência em uma reunião.

			A política internacional existe desde que o ser humano passou a viver em agrupamentos e um teve contato com o outro, tendo de decidir se o atacava para conquistar seu território ou tentava conversar para trocar uns potes de cerâmica ideais para armazenar água por pedras lascadas que ajudariam a cortar a carne da caça. Mas nunca tudo esteve tão interligado quanto hoje. As relações entre países pautam desde o investimento em tecnologias verdes para reduzir o impacto das mudanças climáticas até o preço do café em um Starbucks no interior do Kansas.

			E poucas pessoas são tão capazes de ler cada movimento desse tabuleiro quanto Filipe Figueiredo. Seja pela dedicação em estudar todos os ângulos de cada notícia ou pela rapidez de raciocínio para perceber quando algum movimento aparentemente ruim não é um passo em falso, mas talvez um sacrifício para ganho futuro. Ou mesmo por uma memória prodigiosa que o permite relacionar eventos recentes a situações semelhantes do passado.

			O Xadrez Verbal — a revista semanal de política internacional que desvenda o mundo de norte a sul, leste a oeste em formato de podcast (a minha rima é melhor que a sua, Filipe, admita) — não se tornou referência na internet brasileira à toa. Ao lado do igualmente grande Matias Pinto, Filipe destrincha cada discurso, cada reunião de cúpula, cada exercício militar que ocorre pelo mundo. Relata o que aconteceu, explica o porquê e projeta quais os cenários possíveis para que todos os ouvintes estejam preparados para qualquer coisa que venha a acontecer nesse mundo cada vez mais complicado.

			Era questão de tempo para esse material sair do áudio e fincar bandeira em texto. Primeiro, na Gazeta do Povo. Depois, no Estado de S. Paulo. Agora, nesse livro que você está começando a ler. Um livro do qual — já posso adiantar com convicção — você sairá conhecendo muito mais o mundo do que antes de entrar.

			Então, boa viagem.

		


		
			Introdução

			Durante a graduação em História na Universidade de São Paulo, que concluí em 2009, iniciei meus estudos para prestar o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Por questões da vida, que incluem desde o malogro de tentativas iniciais de aprovação até aspectos de saúde mental, comecei a diversificar minhas atenções para outros projetos.

			Hoje, tenho uma carreira estabelecida como colunista de política internacional de grandes jornais, como Gazeta do Povo e O Estado de S. Paulo, e também como professor de História Mundial Contemporânea para candidatos ao Itamaraty.

			Lado a lado com a atuação jornalística e de ensino, me tornei produtor de conteúdo com vídeos de História no canal Nerdologia, um dos maiores canais educativos da internet brasileira, e entrevistador no podcast de divulgação científica de mesmo nome, além de ser conhecido pelo trabalho com “meu amigo e companheiro” Matias Pinto no podcast Xadrez Verbal, referência na área de política internacional.

			Tudo isso começou, entretanto, em 2013, quando criei um blogue pessoal sem grandes pretensões chamado justamente Xadrez Verbal para escrever e “botar para fora” o que pensava e o que aprendi nos anos anteriores.

			Escrever é uma das minhas grandes paixões desde criança.  A obra que você tem em mãos nasceu de várias fontes e em diferentes momentos. Objetivamente, ela reúne cinquenta e cinco textos escritos por mim e previamente publicados, organizados em cinco capítulos, incluindo um em que o leitor poderá jogar tomates nos erros do autor. Além disso, nem todos os títulos escolhidos nas colunas no momento da publicação eram os meus.

			Salvo duas exceções, escritas no blogue Xadrez Verbal em 2013, os textos foram publicados entre novembro de 2014 e novembro de 2024, compilando uma década de política internacional, de História, de geopolítica e de todos os temas correlatos.

			É a primeira compilação da obra da minha vida até aqui. Espero que aprecie a leitura.

		


		
			Capítulo 1 
Primórdios


 


		


		
			Neste capítulo, o leitor encontrará quatro colunas que fazem parte do início do processo que resultou, hoje, no Xadrez Verbal e no colunista que vocês conhecem, para o bem ou para o mal. São textos selecionados de quando o Xadrez Verbal ainda era um blogue pessoal e não existia o podcast.

			Foram vários os textos produzidos naquele contexto. Alguns sobreviveram ao teste do tempo; outros, não — nem que seja por não agradarem mais ao próprio autor. Vamos aos quatro textos selecionados.

			Um feito nos primeiros meses de Xadrez Verbal, em homenagem a Rui Moreira Lima; outro do mesmo ano, 2013, que teve grande repercussão nas redes sociais para os parâmetros daquela época; um sobre a Espanha para o Opera Mundi, meu primeiro texto remunerado; finalmente, uma homenagem à comunidade armênia, publicada no centenário do genocídio a que foram submetidos e um mês antes da estreia do podcast.

		


		
			Rui Moreira Lima: testemunha, depoente e autor da História

			Publicada originalmente no Xadrez
Verbal em 14 de agosto de 2013

			Faleceu, aos 94 anos, na madrugada desta terça-feira (13), no Rio de Janeiro, o brigadeiro Rui Moreira Lima. Ele estava internado no Hospital Central da Aeronáutica, no Rio de Janeiro, em decorrência de complicações de um AVC sofrido este ano. Natural de Colinas, no Maranhão, Moreira Lima ingressou na Força Aérea Brasileira logo quando da criação da instituição, em 1941. Piloto no 1° Grupo de Aviação de Caça (GAvCa) da FAB durante a Segunda Guerra Mundial. Executou 94 missões de combate e recebeu, entre outras condecorações, a Cruz de Combate (Brasil), a Croix de Guerre com Palmas (França) e a Distinguished Flying Cross (Estados Unidos), por heroísmo e distinção em combate.

			O parágrafo inicial traz alguns fatos que soam, quando da morte de um combatente, um clichê, o tradicional panegírico de um militar. Para o blogueiro, Rui Moreira Lima foi mais que um número de missões ou que medalhas no peito. De caráter excepcional, personalidade acolhedora e com o manejo da caneta à altura do seu manejo de um avião, Moreira Lima deixou alguns dos mais comoventes e esclarecedores depoimentos sobre ser um jovem ao caminho da guerra, sobre ser um militar e especialmente sobre ser cidadão.

			Assista a Moreira Lima declamando a carta que recebeu de seu pai quando do seu alistamento, uma lição de cidadania e do papel das Forças Armadas em uma sociedade democrática (que, curiosamente, não era o caso quando a carta foi escrita, em 1939, durante o Estado Novo).

			Moreira Lima escreveu dois livros, um deles essencial para a compreensão do papel brasileiro na Segunda Guerra, que reúne tanto “causos” do cotidiano, quanto aspectos da política envolvida. Essencial é Senta a Pua!, que pode ser encontrado facilmente em sua nova edição, ou em sebos, na antiga edição da Bibliex. Também foi publicado, pela Adler, seu Diário de guerra, que é exatamente o que o título propõe: um diário de campanha, com datas, nomes, informações, erros e acertos.

			Moreira Lima era coronel quando foi demitido, em 2 de abril de 1964, do comando da Base Aérea de Santa Cruz, e preso por ser contra o golpe militar. Esperava a ordem do Presidente para resistir ao golpe, que não veio. Somados, foram mais de duzentos dias de prisão, entre seus diversos episódios durante a ditadura. Teve seus direitos cassados, foi aposentado compulsoriamente, teve o filho preso e levou até o fim da vida a mágoa de terem tirado seu direito de voar por dezessete anos.

			Em 1979, Moreira Lima fundou a Associação Democrática e Nacionalista dos Militares (ADNAM), que briga pelos direitos de militares cassados durante a ditadura e pela revisão da anistia para os militares criminosos. Segundo Lima: “No mundo inteiro, ninguém atura a covardia do torturador. É um bandido, um desgraçado, um covarde”. Lutou na justiça comum pela patente que merecia, de major-brigadeiro, já que foi aposentado compulsoriamente como coronel; conseguiu seus direitos apenas na década de 1990.

			Um democrata e defensor do Estado democrático, assim como o marechal Lott, cujo filho foi comandado pelo brigadeiro, Rui Moreira Lima foi convidado para falar, na Comissão Nacional da Verdade, sobre o período militar. Deixou um legado de opiniões, posturas, documentos, fontes históricas, depoimentos de quem viu e fez a História. Ciente do papel do militar no Estado moderno e ciente de sua voz e da importância da opinião, Moreira Lima foi definido pela nota de luto da FAB como “mito grandioso, magnânimo, extraordinário”, um “guerreiro da nação” que será lembrado “indefinidamente”.

			Rui Moreira Lima não foi mito, foi real. Foi mais que guerreiro, foi cidadão.

			E morreu sem ser anistiado da injusta e infame perseguição que sofreu.

			Bolívia, ignorância e preconceito

			Publicada originalmente no Xadrez Verbal em 30 de agosto de 2013

			Ontem, dia 29 de agosto, durante o Jornal da Cultura transmitido pela TV Cultura, entre as notícias do dia, foi debatido o tema do senador Roger Pinto e a Bolívia, presente na mídia nacional e neste blogue nos últimos dias. Após o apresentador brincar dizendo que “Evo Morales vem até aqui buscar esse rapaz (Roger Pinto)”, por conta do tom incisivo adotado por Evo Morales ao solicitar a “devolução” do político boliviano.

			Então, lá pelos trinta e seis minutos, deu-se a fala de Maristela Basso, professora de Direito Internacional da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, uma das faculdades mais prestigiadas do país e que é considerada centro de excelência; ao menos, deveria ser. Reproduzo as palavras da professora:  “A Bolívia é insignificante em todas as perspectivas (…), nós não temos nenhuma relação estratégica com a Bolívia, nós não temos nenhum interesse comercial com a Bolívia, os brasileiros não querem ir pra Bolívia, os bolivianos que vêm de lá e vêm tentando uma vida melhor aqui não contribuem para o desenvolvimento tecnológico, cultural, social, desenvolvimentista do Brasil”.

			É impossível não lembrar a anedota que envolve a rainha Vitória, da Inglaterra; em 1870, após ter seu embaixador em La Paz expulso pelo ditador boliviano Mariano Melgarejo e forçado a voltar até a fronteira montado de costas em um burro, ela teria riscado um mapa e dito “A Bolívia não existe”. Obviamente, quando o locutor de tais termos é a mulher que governa um quarto da superfície terrestre, é mais fácil de aceitar tal demonstração; mas não é o caso da entrevistada citada. Uma das regras básicas do Direito Internacional, matéria lecionada por Maristela Basso, é o Princípio de Igualdade de todas as nações soberanas. Um de seus pioneiros? Rui Barbosa, a Águia de Haia, que, em 1907, na Conferência de Paz de Haia obteve a aprovação de seu projeto de criar uma Carta Internacional de Arbitragem para resolver conflitos internacionais, baseado justamente nesse princípio, que é absolutamente incongruente com classificar um país como “insignificante em todas as perspectivas”.

			O leitor pode argumentar que essa é a teoria, na prática é diferente. Claro, sem dúvidas, então vamos aos dados concretos. Primeiro, sobre o Brasil não ter nenhuma relação estratégica com a Bolívia. Segundo a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), o país importa da Bolívia 35% do gás natural consumido aqui, o que representa cerca de trinta milhões de metros cúbicos. O alto consumo brasileiro de um produto essencial, cuja oferta é dificultada por questões logísticas (não custa lembrar que o Brasil financiou a construção de um gasoduto específico para importar gás boliviano), além de ser a maior fronteira terrestre do país, faz com que a Bolívia seja, sim, um parceiro estratégico do Brasil. Sobre o interesse comercial, a balança comercial do país com a Bolívia, segundo o Ministério da Fazenda, soma cerca de cinco bilhões de dólares. Como 99% das importações brasileiras são de gás natural, excluído esse produto, temos uma balança comercial superavitária em cerca de um bilhão e meio de dólares.

			Sobre as visitas, o vice-ministro boliviano de Turismo, Marko Machicao, afirmou que, em 2012, a Bolívia recebeu cerca de  1 milhão de turistas, que movimentaram cerca de 1 bilhão de dólares; desses, aproximadamente 8% eram brasileiros, ou seja, oitenta mil brasileiros visitaram a Bolívia no ano mencionado. Não acredito que possa ser dito que “os brasileiros não querem ir” para um país com atrativos como o lago Titicaca, Potosí (Patrimônio Cultural da Humanidade da UNESCO) e o Salar do Uyuni, maior deserto de sal do mundo. E olhem que o blogueiro admite que, dos destinos latino-americanos, a Bolívia não está entre suas prioridades imediatas. Finalmente, o último trecho, sobre a comunidade boliviana no Brasil. Apenas em São Paulo, são, oficialmente, dezoito mil bolivianos. O consulado boliviano na cidade estima que o número real seja de mais de cem mil. Isso faz deles nada mais nada menos que a segunda maior comunidade estrangeira de São Paulo. Mas isso não quer dizer necessariamente que eles “contribuam com o desenvolvimento”.

			Perspectivas tecnocratas à parte, os imigrantes bolivianos representam uma das maiores massas de mão de obra da cidade, atualmente. Explorados e muitas vezes em situação análoga à escravidão, contribuem, e muito, de forma anônima e oprimida para a economia da cidade. E, pelo fato de ser uma imigração recente, ainda causam a estranheza do diferente. Se um jovem de feições orientais entra em um recinto, ninguém pensa “lá vem um ‘japa’ sujo, que veio fugido do país dele, derrotado na guerra”. Corrigindo: ninguém pensa mais assim, mas já pensaram. Então, a pessoa pobre, humilde, de feições andinas, que é explorada cotidianamente ainda causa o choque do diferente, do elemento estranho, que gera preconceitos. É vista como pessoa menor, ou, para combinar, insignificante, que não contribui. Mas ela é vítima das mesmas mazelas; ou seja, sofre mais e é menos reconhecida.

			De qualquer forma, como singelo exemplo (que não é relativo necessariamente à cultura boliviana), faço parte de uma geração que tem ótimas lembranças de, quando criança, visitar o Playcenter, pioneiro parque de diversões paulistano. Tive ótimos momentos lá com meus pais e com amigos, assim como milhares de outros jovens e crianças. Se é uma contribuição tecnológica, social, cultural ou todas, não sei; mas sei que eu e esses outras milhares de pessoas devem essas memórias a um boliviano.

			Federalismo é solução para novo rei modernizar Estado espanhol

			Publicada originalmente no Opera Mundi em 11 de novembro de 2014

			No último domingo, 9 de novembro de 2014, o Governo da Generalitat da Catalunha realizou um processo de participação cidadã sobre o futuro político catalão. O termo usado é uma renomeação, já que o que era para ser um referendo sobre a independência da Catalunha se tornou apenas uma votação simbólica, uma consulta popular. As ações do governo espanhol que levaram à suspensão do referendo, após a consulta popular, demonstram a característica que é a gênese das cisões dentro das fronteiras espanholas: um Estado engessado e descompassado com o presente.

			No dia 19 de setembro de 2014, o Parlamento da Catalunha aprovou a convocação de um referendo popular sobre a independência. Poderiam votar cidadãos espanhóis cujo documento de identidade registrasse residência na Catalunha; cidadãos espanhóis que fossem registrados como provenientes de uma municipalidade catalã e qualquer cidadão não espanhol que comprovasse residência estável na Catalunha. A idade mínima para votar seria de dezesseis anos de idade. Após a aprovação parlamentar, o presidente da Catalunha, Artur Mas, decretou, em 27 de setembro, que o referendo seria realizado no dia 9 de novembro.

			No mesmo dia, o governo da Espanha anunciou que deteria a iniciativa e apelaria para o Tribunal Constitucional da Espanha. Em 29 de setembro, apenas dois dias depois, a Corte fez a audição do caso e declarou que o referendo estava provisoriamente suspenso. Mesmo antes da decisão, o referendo não seria legalmente vinculante para o governo da Espanha, mas seria para o governo da Catalunha. Horas antes da decisão do tribunal, o primeiro-ministro da Espanha, Mariano Rajoy, do Partido Popular, de centro-direita, afirmou que o referendo seria “um grave ataque aos direitos de todos os espanhóis” e violaria a Constituição, “baseada na indissolúvel unidade de todo o Estado espanhol”.

			No dia 14 de outubro, Artur Mas anunciou que a votação ainda seria realizada, mas agora como uma consulta popular, o “processo de participação cidadã”. Mesmo essa inciativa simbólica foi alvo de ações do governo de Madri. No dia 4 de novembro de 2014, o Tribunal Constitucional da Espanha novamente suspendeu a votação; ou seja, a consulta simbólica realizada no último domingo foi, também, um ato de desafio à lei. Após a votação, o ministro da Justiça da Espanha, Rafael Catalá, também do PP, afirmou que a consulta era “simulação inútil e estéril” e que não era válida em um regime democrático.

			As declarações de ambos os políticos possuem um peso exemplar, pois são feitas dentro de um Estado unitário. A Espanha é uma monarquia constitucional e unitária. Seu território é tido como único e indivisível. Todas as suas autoridades internas  e divisões administrativas sendo meras delegações da autoridade central. Durante muito tempo, especialmente no regime  de Francisco Franco, entre 1939 e 1975, esse foi o mecanismo legal da submissão das regiões espanholas ao governo de Madri. Após o processo democrático na Espanha, algumas regiões obtiveram alguma autonomia, mas isso ainda é percebido como uma concessão do governo central.

			A Espanha não é um país homogêneo. Compreende ao menos três nacionalidades além da castelhana: catalães, bascos e galegos. Outras quatro comunidades possuem alguma especificidade de autonomia: Valência, Andaluzia, as Ilhas Baleares e as Ilhas Canárias. O castelhano é o idioma oficial do governo, mas o basco, o catalão e o galego são reconhecidos como oficiais dentro de suas comunidades, além de três outros idiomas regionais praticados, mas não reconhecidos como oficiais. A atual Constituição democrática espanhola, de 1978, “reconhece e garante o direito ao autogoverno das nacionalidades e regiões” que compõem a Espanha; entretanto, reafirma o Estado unitário.

			Dadas suas características históricas e o momento, seria imperativo uma modernização do Estado espanhol, com a adoção de um modelo federalista. Diversos países são unitários, mas, à exceção dos territorialmente diminutos ou socialmente homogêneos, todos passam por disputas internas de autonomia. É o caso da Itália, com disputas fiscais internas, e do Reino Unido, como demonstrado no recente referendo sobre a independência da Escócia. Na Europa Ocidental, o contraste com a estabilidade política da Alemanha, uma república federal, é cristalino.

			A demanda por modernização na Espanha ficou clara após a renúncia do rei Juan Carlos em favor de seu filho, coroado Felipe VI em 19 de junho de 2014. Em sua abdicação, Juan Carlos afirmou ser “o melhor momento para mudança” e que “o momento pede uma nova geração”. Demonstrações pedindo pela república ou declarações por mais autonomia regional logo se seguiram. Além disso, o momento da Espanha soma crise política com crise econômica. No momento da transição da coroa, o índice de desemprego espanhol era de quase 25%, em um país que ainda sofre com a crise de 2008.

			Com quase 2,3 milhões e trezentos mil participantes, a consulta popular levou cerca de 80% dos eleitores possíveis a participarem. Um índice bastante expressivo, considerando que o referendo não tinha poder legal. Os participantes responderam duas questões: “Você quer que a Catalunha seja um Estado?” e “Em caso afirmativo, um Estado independente?”. Cerca de 80% respondeu sim para ambas as perguntas, 10% assinalaram sim na primeira pergunta e não na segunda e 4,5% responderam não. A ampla vitória da causa independentista certamente terá consequências nos discursos e nas eleições para o Parlamento catalão, que provavelmente serão realizadas em janeiro.

			Essa ampla vitória, entretanto, não necessariamente precisa ser apenas da causa independentista catalã. Pode ser uma vitória espanhola, caso as autoridades madrilenhas e o rei  Felipe VI tenham compreendido a mensagem dos cidadãos catalães. A Espanha precisa se modernizar. O presente não suporta um governo que negue o diálogo e a autodeterminação, ancorado em um suposto legalismo. Hoje é o povo catalão; amanhã, podem ser os bascos; depois, a dissolução da Espanha como ela é hoje. Uma Espanha federal, que reconheça seu caráter plurinacional e de plurilinguismo e que garanta os direitos e autonomias internas, pode ser a solução.

			Cem anos de ingratidão

			Publicada originalmente no Xadrez Verbal em 24 de abril de 2015

			Vinte e quatro de abril é o Dia de Memória do Genocídio Armênio. O dia de hoje é ainda mais significativo, estamos no centenário do genocídio ocorrido em 1915, durante a Primeira Guerra Mundial. Entre seiscentos mil e 1 milhão e meio de armênios foram mortos; executados ou mortos após serem obrigados a marchar pelo deserto, sem alimento e sem água. Além disso, expulsões e migrações causaram a Diáspora Armênia, com cerca de sete milhões de pessoas etnicamente armênias vivendo espalhadas pelo mundo. O genocídio foi um dos primeiros extermínios feito com amparo de lei e do aparato estatal registrados e, mesmo  um século depois, apenas vinte e quatro países reconhecem que um genocídio foi perpetrado.

			Um desses países é a vítima, a Armênia, restando vinte e três países. Dois deles são membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU, França e Rússia, e o primeiro país que reconheceu o genocídio foi o Uruguai, em 1965. A Rússia é também o país com maior comunidade armênia do mundo, oficialmente com 1 milhão e duzentos mil armênios; Putin estará presente nas cerimônias do centenário. Essa não é a regra. Dos vinte países com maiores comunidades armênias, apenas sete reconhecem o genocídio. A segunda maior comunidade do mundo é a dos Estados Unidos, com algo entre quinhentos mil e 1 milhão de armênios. O Brasil é o vigésimo país em números da diáspora, com uma comunidade de cerca de cem mil pessoas da etnia armênia; até o momento, o país não reconhece o genocídio, apenas os estados de São Paulo, Ceará e Paraná.

			O Azerbaijão, na ocasião parte do Império Russo, similarmente atacou sua população armênia, e o país também nega o genocídio. Além disso, o país e a Armênia têm um conflito fronteiriço atual, mas o cerne da ausência de reconhecimento é a vontade de não entrar em conflito com a Turquia, que nega veementemente o genocídio. Para o governo turco, sucessor do Império Otomano, os armênios morreram em decorrência da Primeira Guerra, já que os turcos estavam alinhados às Potências Centrais e a Armênia estava ao lado da Rússia. Além disso, a violência teria sido de “mão dupla”, com mortes e massacres de turcos, em razão de conflitos étnicos.

			Considerando que as mortes não teriam sido sistemáticas e decorrentes de uma política de Estado, na perspectiva turca, não se pode falar em genocídio. Os chamados “Eventos de 1915”  são parte importante da identidade nacional turca, fazendo parte do criticado artigo penal 301, que define crimes contra “a Nação turca”; interpretando, um turco que defenda o reconhecimento do genocídio pode ser processado criminalmente por ofender a memória da Turquia. Como demonstração de sua postura radical no tema, recentemente a Turquia convocou seu embaixador na Santa Sé em reação ao Papa Francisco usar o termo “genocídio” em uma missa em memória dos armênios mortos. A Armênia é um país cristão, com Igreja própria e onde estaria o templo cristão mais antigo do mundo.

			Nesse contexto, ontem a Igreja armênia canonizou as vítimas do genocídio. A identidade cristã dos armênios colaborou muito para a adaptação dos imigrantes em países como os Estados Unidos ou o Brasil. Nos dois países as comunidades armênias são conhecidas e de grande colaboração cultural e intelectual nas sociedades. A comunidade armênia brasileira é concentrada em São Paulo, onde até uma estação de metrô recebe o nome do país; porém, dada as relações do Brasil com a Turquia, além da grande comunidade árabe no país, é difícil contemplar que, em curto prazo, o país reconheça o genocídio. A obrigação moral do reconhecimento do genocídio, entretanto, sobressai e já está atrasada na agenda presidencial há décadas.

			No caso dos Estados Unidos, a incoerência e a cobrança são maiores. Além de uma comunidade maior, dos cinquenta estados dos Estados Unidos, quarenta e três, 86% das unidades federativas, reconhecem o genocídio em suas leis ou pronunciamentos internos. Mais ainda: o então senador Barack Obama, em 2008, afirmou que o genocídio armênio não se trata de “opinião”, mas algo amplamente documentado, que conta com respaldo dos meios acadêmicos. Principalmente, disse: “Como presidente, eu reconhecerei o Genocídio Armênio”. Algo que não ocorreu por sete anos em seu governo e dificilmente ocorrerá. Em extensa carta sobre o centenário do genocídio, Obama manobrou o vernáculo de todas as maneiras para condenar as ações turcas sem usar a palavra da discórdia.

			Os Estados Unidos buscam fortalecer suas relações com a Turquia e dificilmente tomariam um curso de ação conflituoso neste momento. O único país da OTAN no Oriente Médio se vê cada vez mais acuado nas negociações para ser parte da União Europeia (cuja Comissão de Direitos Humanos reconhece o genocídio). Os atuais conflitos na Síria e no Iraque envolvendo o Estado Islâmico e as crescentes tensões na Líbia fazem com que a Turquia seja imprescindível para a estabilização da região; embora, diga-se, não seja de muito boa vontade, com receio de não fortalecer a demanda por um Curdistão independente, outra etnia historicamente oprimida pelos governos de Istambul. Os curdos foram parte do genocídio, como executores, mas reconhecem seu papel e já pediram perdão por seus atos.

			Por mais pragmáticas que sejam as relações internacionais e de geopolítica, a Turquia nega a execução do genocídio, em boa parte, por orgulho nacional. Orgulho no sentido pejorativo, de não querer reconhecer um erro. Respaldar esse comportamento pode ser explicado, mas não é louvável, ainda mais considerando o tamanho e a importância das comunidades armênias em diversos países, como o Brasil e os Estados Unidos. Reconhecer o genocídio vai além da questão histórica, das lições da História; supostamente, Hitler teria dito que “ninguém se lembra” dos armênios, o que respaldaria as ações genocidas do Terceiro Reich.  A frase estampa o pórtico do Museu do Holocausto em Washington, como lembrete da importância da memória. O reconhecimento do genocídio pelos Estados Unidos e pelo Brasil é também uma dívida de gratidão para com suas comunidades armênias.

		


		
			Capítulo 2 
As que 
o tempo deu razão

 


		


		
			Neste capítulo, o leitor encontrará doze colunas, divididas em dez tópicos que envelheceram bem, textos aos quais o tempo deu razão e que fizeram análises acertadas. Elas foram selecionadas tanto pela complexidade dos temas quanto por buscarem fornecer um panorama amplo, ilustrando um pouco de cada região do globo. Cada uma será acompanhada de breves comentários ao final, complementando-as.

		


		
			Os sauditas e a terceirização de armas nucleares

			Publicada originalmente na Gazeta  do Povo em 18 de fevereiro de 2019

			Entre os debates sobre regras trabalhistas, você terceirizaria até armas nucleares? Claro, é uma brincadeira, mas ilustra bem a relação entre a Arábia Saudita e o Paquistão. No último domingo, 17 de fevereiro, o príncipe herdeiro saudita e, na prática mandatário da monarquia absolutista, Mohammed bin Salman aterrissou em Islamabad, capital paquistanesa. Na mala, alguns bilhões de dólares, petróleo e uma relação estratégica que dura décadas.

			A visita será relativamente rápida, mas com todas as pompas possíveis. O príncipe MBS parte na noite de segunda-feira, após uma recepção com tapete vermelho, salvas de canhões, feriado nacional e um fortíssimo aparato de segurança. Ao assumir o mandato, o novo premiê paquistanês, Imran Khan, de carreira milionária no críquete, o esporte mais popular da região, optou por permanecer em sua casa. Por um dia, o antigo palácio sede do governo terá como hóspede o príncipe saudita.

			Economia

			A economia do Paquistão é uma das que “mais crescem no mundo”. O país tem uma das dez maiores populações do mundo; uma enorme área fértil na região do rio Indo, um dos berços civilizatórios da humanidade; corredores de transporte que ligam o interior da Ásia ao oceano Índico e uma abundância de recursos naturais. Junto a isso, entretanto, o país tem baixíssimo Índice de Desenvolvimento Humano, altos níveis de pobreza e de analfabetismo.

			Além disso, tem uma História marcada por governos autoritários e corrupção causada pela falta de divisão entre as esferas pública e privada. Isso causou períodos de crescimento econômico de curto prazo, sem sustentabilidade e sem grandes reformas; ou seja, a economia do Paquistão, historicamente, alterna períodos de crescimento e de grande inflação, com repetidas quebras do país e a necessidade de aportes estrangeiros ou do Fundo Monetário Internacional. Mais de uma vez o socorro paquistanês veio dos sauditas.

			A chegada de MBS com uma recheada mala de dólares é muito bem-vinda. Segundo o Ministério de Relações Exteriores, serão assinados acordos em “investimento, finanças, energia, segurança, mídia, cultura e esportes”. A cereja desse bolo é um complexo petroquímico de dez bilhões de dólares em Gwadar, um porto histórico importante nas rotas da região; árabes, portugueses e britânicos estiveram ali por séculos.

			Hoje são os chineses, que iniciaram em 2013 a construção de um novo e moderno porto. Esse porto servirá para os interesses energéticos da China no Oriente Médio, permitindo que petróleo e gás cheguem ao interior da China por via terrestre desde o Paquistão. Mais barato e mais rápido. Para processar e refinar todo esse fluxo? Aí entram as refinarias sauditas e a expectativa de que os investimentos deem um polpudo retorno enquanto incentivam o crescimento econômico paquistanês.

			Armas de destruição em massa e estratégia

			Além da economia, as relações saudi-paquistanesas têm outro foco específico e mais concreto: relações militares, desde o final da década de 1960. O Paquistão é o principal aliado muçulmano do governo saudita, mais do que os outros países da Península Arábica, que são todos diminutos em comparação aos sauditas. Essa relação estratégica entre os dois países servia a dois propósitos, mas ambos dentro de uma lógica similar.

			De um lado, o Paquistão, fundado em 1947 e, desde então, em conflito com seus primos indianos. Ambos são herdeiros do Raj Britânico, ambos têm um grande legado cultural e histórico, incluindo muitas semelhanças. Nesse período foram quatro guerras declaradas e uma infinidade de escaramuças, crises e tensões.  É por isso que, mesmo sendo um país pobre, o Paquistão sempre investiu pesadamente em suas Forças Armadas e procurou diversos parceiros no mercado bélico.

			O programa nuclear paquistanês remonta à década de 1960 e torna-se uma prioridade nacional quando a Índia realiza seu primeiro teste nuclear, em 1974. Como o Paquistão conseguiria custear um programa nuclear de ponta? Não conseguiria, precisaria de um parceiro internacional de peso. O Paquistão entraria com a pesquisa, os cientistas, os recursos naturais e o custo político da empreitada, e o parceiro entraria com o dinheiro.

			Inicialmente, sauditas e a Líbia de Khadafi foram esses parceiros, mas divergências entre os militares paquistaneses e a Líbia levaram à expulsão dos líbios do projeto. Posteriormente, Khadafi contratou por vastas somas alguns dos cientistas paquistaneses. Já os sauditas foram os principais parceiros e financiadores do programa nuclear paquistanês. O primeiro teste frio de uma arma nuclear paquistanesa foi em 1983.

			A primeira detonação pública ocorreu em 1998, com protestos internacionais, o temor de uma guerra nuclear com a Índia e sanções econômicas — menos dos sauditas, que parabenizaram o aliado e contornaram as sanções fornecendo petróleo e dinheiro em moedas fortes. A maioria das sanções foi extinta com a Guerra ao Terror e a necessidade de cooperação paquistanesa na guerra no Afeganistão.

			Hoje, o Paquistão possui uma estimativa de cento e cinquenta ogivas nucleares. Extraoficialmente e negado por ambos os países, parcela dessas ogivas é reservada para os sauditas, caso necessário. É possível, e essa coluna adiciona que é provável, que, caso o Irã realize um teste nuclear, rapidamente os sauditas anunciem alguma espécie de acordo com o Paquistão e a posse de armas nucleares.

			Por essa razão os sauditas financiaram o programa nuclear paquistanês, e aqui entra o outro propósito. Seria impossível a Arábia Saudita desenvolver suas armas nucleares sozinha, com parcos recursos humanos e, principalmente, sem causar apreensão e uma corrida nuclear por todo o Oriente Médio. O primeiro átomo de urânio enriquecido saudita motivaria a Síria de Assad, o Egito dos militares, o Irã, seja do xá, seja do aiatolá, todos eles a terem o mesmo recurso.

			Um programa nuclear saudita também prejudicaria as relações do país com os Estados Unidos, que não poderiam tolerar essa proliferação nuclear, pelo temor da própria corrida. É imperativo lembrar que as ogivas nucleares israelenses foram derivadas de um projeto clandestino, altamente secreto, que envolveu muita aquisição de tecnologia por meios “não convencionais”; a boa e velha espionagem e o roubo de segredos.

			Nada disso se aplicava ao Paquistão. Embora a proliferação nuclear fosse condenável, a obtenção de armas pelos paquistaneses recebia vistas grossas, uma forma de equilibrar as forças com seus rivais indianos e evitar que a Índia se tornasse uma hegemonia regional. Era justificável, ao contrário da mesma situação em relação aos sauditas.

			Novamente, essa cooperação militar entre sauditas e paquistaneses antecede o programa nuclear. Até o início da década de 1980, a Arábia Saudita passava longe de ser uma potência bélica regional, se comparada ao Iraque de Saddam Hussein, por exemplo. Ela precisava de um aliado. O Paquistão, como potência regional, muçulmano e não árabe, encaixava-se nessa necessidade como uma luva.

			Em 1979, durante o cerco da Grande Mesquita, quando um grupo de extremistas denunciou a aproximação saudita com o Ocidente, a operação de resgate foi realizada por forças especiais paquistanesas. Mesmo hoje, com o enorme número de paquistaneses e descendentes em solo saudita, dezenas de milhares de paquistaneses servem nas Forças Armadas sauditas, além de tropas nacionais do Paquistão frequentemente alojadas ali.

			E não se pode esquecer que os sauditas têm, como um dos ramos de suas Forças Armadas, a Força Real de Mísseis Estratégicos. Dotada de centenas de mísseis balísticos de médio alcance de origem chinesa, incluindo modelos mais novos, os sauditas podem despejar ogivas nucleares em todos os seus vizinhos. É claro que o tamanho da força é uma especulação, não é o tipo de informação mais transparente, mas um país não teria tais equipamentos caso não contasse com o tipo de carga que ele carrega.

			Então, qual é a lógica em comum dessa parceria nuclear? A de que ao menos um país muçulmano tivesse ogivas nucleares. “Os cristãos têm a bomba, os judeus têm a bomba e agora os hindus têm a bomba. Por que os muçulmanos não terem a bomba também?” Essas foram as palavras de Zulfikar Ali Bhutto, líder do país entre 1971 e 1977, reformador secular do Paquistão moderno e pai de Benazir Bhutto, a primeira mulher
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